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II - o montante devido por cláusula penal e despesas administrativas, inclusive
arras ou sinal, limitado a um desconto de 10% (dez por cento) do valor atualizado do
contrato;

III - os encargos moratórios relativos às prestações pagas em atraso pelo
adquirente;

IV - os débitos de impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana,
contribuições condominiais, associativas ou outras de igual natureza que sejam a
estas equiparadas e tarifas vinculadas ao lote, bem como tributos, custas e
emolumentos incidentes sobre a restituição e/ou rescisão;

V - a comissão de corretagem, desde que integrada ao preço do lote.

§ 1º O pagamento da restituição ocorrerá em até 12 (doze) parcelas mensais,
com início após o seguinte prazo de carência:

I - em loteamentos com obras em andamento: no prazo máximo de 180 (cento
e oitenta) dias após o prazo previsto em contrato para conclusão das obras;

II - em loteamentos com obras concluídas: no prazo máximo de 12 (doze)
meses após a formalização da rescisão contratual.

§ 2º Somente será efetuado registro do contrato de nova venda se for
comprovado o início da restituição do valor pago pelo vendedor ao titular do registro
cancelado na forma e condições pactuadas no distrato, dispensada essa comprovação
nos casos em que o adquirente não for localizado ou não tiver se manifestado, nos
termos do art. 32 desta Lei.

§ 3º O procedimento previsto neste artigo não se aplica aos contratos e
escrituras de compra e venda de lote sob a modalidade de alienação fiduciária nos
termos da Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997."

"Art. 34. ...................................................................................................................

§ 1º ...........................................................................................................................

§ 2º No prazo de 60 (sessenta) dias, contado da constituição em mora, fica o
loteador, na hipótese do caput deste artigo, obrigado a alienar o imóvel mediante
leilão judicial ou extrajudicial, nos termos da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de
1997." (NR)

"Art. 35. Se ocorrer o cancelamento do registro por inadimplemento do
contrato, e tiver sido realizado o pagamento de mais de 1/3 (um terço) do preço
ajustado, o oficial do registro de imóveis mencionará esse fato e a quantia paga no
ato do cancelamento, e somente será efetuado novo registro relativo ao mesmo lote,
mediante apresentação do distrato assinado pelas partes e a comprovação do
pagamento da parcela única ou da primeira parcela do montante a ser restituído ao
adquirente, na forma do art. 32-A desta Lei, ao titular do registro cancelado, ou
mediante depósito em dinheiro à sua disposição no registro de imóveis.
...........................................................................................................................................

§ 3º A obrigação de comprovação prévia de pagamento da parcela única ou da
primeira parcela como condição para efetivação de novo registro, prevista no caput
deste artigo, poderá ser dispensada se as partes convencionarem de modo diverso e
de forma expressa no documento de distrato por elas assinado." (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Eduardo Refinetti Guardia

LEI Nº 13.787, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a digitalização e a utilização de sistemas
informatizados para a guarda, o armazenamento e o
manuseio de prontuário de paciente.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o
armazenamento e o manuseio de prontuário de paciente são regidas por esta Lei e pela Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 2º O processo de digitalização de prontuário de paciente será realizado de
forma a assegurar a integridade, a autenticidade e a confidencialidade do documento digital.

§ 1º Os métodos de digitalização devem reproduzir todas as informações contidas
nos documentos originais.

§ 2º No processo de digitalização será utilizado certificado digital emitido no
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou outro padrão legalmente
aceito.

§ 3º O processo de digitalização deve obedecer a requisitos dispostos em
regulamento.

Art. 3º Os documentos originais poderão ser destruídos após a sua digitalização,
observados os requisitos constantes do art. 2º desta Lei, e após análise obrigatória de
comissão permanente de revisão de prontuários e avaliação de documentos, especificamente
criada para essa finalidade.

§ 1º A comissão a que se refere o caput deste artigo constatará a integridade dos
documentos digitais e avalizará a eliminação dos documentos que os originaram.

§ 2º Os documentos de valor histórico, assim identificados pela comissão a que se
refere o caput deste artigo, serão preservados de acordo com o disposto na legislação
arquivística.

Art. 4º Os meios de armazenamento de documentos digitais deverão protegê-los
do acesso, do uso, da alteração, da reprodução e da destruição não autorizados.

Parágrafo único. Os documentos oriundos da digitalização de prontuários de
pacientes serão controlados por meio de sistema especializado de gerenciamento eletrônico
de documentos, cujas características e requisitos serão especificados em regulamento.

Art. 5º O documento digitalizado em conformidade com as normas estabelecidas
nesta Lei e nos respectivos regulamentos terá o mesmo valor probatório do documento
original para todos os fins de direito.

§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo é mandatório que a guarda, o
armazenamento e o manuseio dos documentos digitalizados também estejam em
conformidade com as normas estabelecidas nesta Lei e nos respectivos regulamentos.

§ 2º Poderão ser implementados sistemas de certificação para a verificação da
conformidade normativa dos processos referida no caput deste artigo.

Art. 6º Decorrido o prazo mínimo de 20 (vinte) anos a partir do último registro, os
prontuários em suporte de papel e os digitalizados poderão ser eliminados.

§ 1º Prazos diferenciados para a guarda de prontuário de paciente, em papel ou
digitalizado, poderão ser fixados em regulamento, de acordo com o potencial de uso em
estudos e pesquisas nas áreas das ciências da saúde, humanas e sociais, bem como para fins
legais e probatórios.

§ 2º Alternativamente à eliminação, o prontuário poderá ser devolvido ao paciente.

§ 3º O processo de eliminação deverá resguardar a intimidade do paciente e o sigilo
e a confidencialidade das informações.

§ 4º A destinação final de todos os prontuários e a sua eliminação serão registradas
na forma de regulamento.

§ 5º As disposições deste artigo aplicam-se a todos os prontuários de paciente,
independentemente de sua forma de armazenamento, inclusive aos microfilmados e aos
arquivados eletronicamente em meio óptico, bem como aos constituídos por documentos
gerados e mantidos originalmente de forma eletrônica.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Gustavo do Vale Rocha

LEI Nº 13.788, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Altera a Lei nº 11.798, de 29 de outubro de 2008, para
dispor sobre a composição do Conselho da Justiça
Fe d e r a l .

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Os §§ 6º e 7º do art. 2º da Lei nº 11.798, de 29 de outubro de 2008, passam
a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 6º A Corregedoria-Geral da Justiça Federal será dirigida pelo Ministro do Superior
Tribunal de Justiça eleito Corregedor-Geral conforme o Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça.

§ 7º O Corregedor-Geral será substituído pelo Ministro do Superior Tribunal de
Justiça eleito Vice-Corregedor-Geral nas faltas e impedimentos daquele, ou, ainda, por
delegação, conforme o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
.................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Torquato Jardim
Eliseu Padilha
Grace Maria Fernandes Mendonça

Atos do Senado Federal

ATO CONVOCATÓRIO

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, nos termos do inciso I, in fine, do § 6º do
art. 57, combinado com o art. 82 da Constituição Federal, faz saber que o Congresso
Nacional está convocado para sessão solene destinada a receber o compromisso e dar
posse ao Presidente e ao Vice-Presidente da República, eleitos em 28 de outubro do
corrente ano, a realizar-se no dia 1º de janeiro de 2019, às quinze horas, no Plenário da
Câmara dos Deputados.

Senado Federal, em 27 de dezembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 868, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2018

Atualiza o marco legal do saneamento básico e altera
a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à
Agência Nacional de Águas competência para editar
normas de referência nacionais sobre o serviço de
saneamento; a Lei nº 10.768, de 19 de novembro de
2003, para alterar as atribuições do cargo de
Especialista em Recursos Hídricos; a Lei nº 11.445, de
5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições
estruturais do saneamento básico no País; e a Lei nº
13.529, de 4 de dezembro de 2017, para autorizar a
União a participar de fundo com a finalidade exclusiva
de financiar serviços técnicos especializados.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A ementa da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2018-12-28T04:17:27-0200
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




